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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as devidas 
marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA SELETIVA P1 -- 
 

BLOCO I 

 Questão 1 

 

Recentemente, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) entendeu que 
o provedor responsável pela guarda dos registros de conexão e de 
acesso a aplicações de Internet de que trata o Marco Civil da 
Internet tem a obrigação de guarda e de fornecimento das 
informações relacionadas à porta lógica de origem associada ao 
endereço de IP, de modo a viabilizar a identificação do usuário. 
Nesse sentido, utilizou-se da interpretação 
 

A lógica. 
B extensiva. 
C sistemática. 
D teleológica. 
E histórica. 
 

 Questão 2 

 

Para fins de regularização fundiária urbana de um núcleo urbano 
informal, 
 

A o núcleo pode ser clandestino. 
B o núcleo deve ser de difícil reversão. 
C é necessário que a titulação tenha desatendido à legislação 

vigente quando da implantação do núcleo. 
D é necessário que o tempo de ocupação do núcleo seja superior 

a cinco anos. 
E o núcleo deve ter, pelo menos, vias de circulação. 
 

 Questão 3 

 

De acordo com a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, a 
compatibilidade do tratamento dos dados pessoais com as 
finalidades informadas ao titular, de acordo com o contexto do 
tratamento, consiste no princípio da 
 

A adequação. 
B finalidade. 
C qualidade dos dados. 
D transparência. 
E segurança. 
 

 Questão 4 

 

Um dos objetivos do Sistema Eletrônico dos Registros 
Públicos (SERP) consiste em viabilizar a consulta aos atos em 
que a pessoa pesquisada conste como 

I devedora de título protestado e não pago. 
II garantidora real. 
III cedente convencional de crédito. 
IV titular de direito sobre bem objeto de constrição processual. 
V titular de direito sobre bem objeto de constrição 

administrativa. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, III e V estão certos. 
B Apenas os itens I, II, III e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, II, IV e V estão certos. 
D Apenas os itens II, III, IV e V estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

Questão 5 

 

O Estatuto da Cidade prevê que instituir diretrizes para o 
desenvolvimento urbano que incluam regras de acessibilidade 
aos locais de uso público é competência 
 

A da União, dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. 
B da União, dos estados e do Distrito Federal. 
C dos estados e do Distrito Federal. 
D da União. 
E dos municípios. 
 

 Questão 6  

  Pedro ajuizou ação requerendo o reconhecimento de sua 
paternidade biológica de Rafael, com quatorze anos de idade, em 
cuja certidão de nascimento já constava o nome do padrasto 
como pai. 

Nessa situação hipotética, 
 

A não há impedimento quanto à procedência da ação apenas se 
a paternidade socioafetiva não tiver sido declarada em 
registro público de notas e títulos. 

B há impedimento quanto à procedência da ação, em razão dos 
efeitos jurídicos que esta causaria. 

C há impedimento quanto à procedência da ação, porquanto só 
se admite um pai, biológico ou não. 

D não há impedimento quanto à procedência da ação, porquanto 
podem ser reconhecidos os dois vínculos. 

E não há impedimento quanto à procedência da ação, porquanto 
Rafael ainda é menor de idade. 

 

 Questão 7  

De acordo com o Código Civil, caso um testador institua sua 
sobrinha como fideicomissária, essa estipulação será 
 

A nula. 
B anulável. 
C válida. 
D ineficaz. 
E não escrita. 
 

 Questão 8  

A repetição de indébito por cobrança indevida de valores 
contratuais sujeita-se à prescrição 
 

A bienal. 
B trienal. 
C decenal. 
D quinquenal. 
E anual. 
 

 Questão 9  

Em caso de atraso na entrega do imóvel por culpa da construtora, 
o prejuízo do promitente comprador 
 

A excluirá os lucros cessantes. 
B deverá ser comprovado. 
C compreenderá o dano material e o moral, que é presumido. 
D será presumido e deverá corresponder à média do aluguel que 

o comprador deixaria de pagar. 
E compreenderá somente o dano moral. 
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 Questão 10 

 

Assinale a opção correta conforme o entendimento do STJ acerca 

da alienação fiduciária em garantia de coisa móvel. 
 

A Atraso cometido pela instituição financeira na baixa de 

gravame de alienação fiduciária no registro de veículo 

caracteriza dano moral in re ipsa. 

B É vedada a aplicação da pena de perdimento de veículo 

objeto de alienação fiduciária ou de arrendamento mercantil, 

independentemente da participação do credor fiduciário no 

evento que daria causa à pena. 

C A relação entre o contrato de compra e venda de bem de 

consumo e o de financiamento bancário com alienação 

fiduciária, destinado a viabilizar a aquisição do bem, é de 

acessoriedade. 

D O pagamento das despesas relativas à guarda e conservação 

de veículo alienado fiduciariamente em pátio privado em 

virtude da efetivação de liminar de busca e apreensão do bem 

é de responsabilidade do devedor fiduciante. 

E Caso o bem não seja encontrado em ação de busca e 

apreensão processada sob o rito do Decreto-lei n.º 911/1969, 

o credor poderá requerer a conversão do pedido de busca e 

apreensão em ação executiva. 
 

 Questão 11 

 

Conforme entendimento do STJ, a imposição da guarda 

compartilhada dos filhos é afastada no caso de 

I inaptidão de um dos genitores para o exercício da guarda. 

II o genitor residir em país diferente daquele onde os filhos 

residem. 

III um dos genitores praticar atos contrários à moral. 

IV suspensão do poder familiar. 

V perda do poder familiar. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e V. 

B IV e V. 

C II, III e IV. 

D I, II, III e IV. 

E I, II, III e V. 
 

 Questão 12 

 

De acordo com o Código Civil, o juiz somente poderá autorizar a 

exibição integral dos livros e papéis de escrituração da sociedade 

empresária quando necessária para 
 

A instruir processo de pensão alimentícia. 

B obter prova em processo cuja matéria seja de interesse 

público. 

C instruir processo de insolvência. 

D resolver questões relativas à sucessão. 

E defender interesse de um dos sócios. 

 

Questão 13 

 

De acordo com o disposto no Código Civil e o entendimento 
jurisprudencial do STJ acerca dos contratos de seguro, assinale a 
opção correta. 
 

A No seguro de vida, é permitida a exclusão de cobertura na 
hipótese de sinistros ou acidentes decorrentes de atos 
praticados pelo segurado em estado de insanidade mental ou 
sob efeito de bebida alcoólica ou substâncias tóxicas. 

B Em regra, a embriaguez do segurado não pode eximir a 
seguradora do pagamento da indenização prevista em 
contrato de seguro de vida. 

C Como a legislação estabelece critério objetivo para regular os 
seguros de vida, o segurador está obrigado ao pagamento de 
indenização em caso de suicídio do segurado dentro dos dois 
primeiros anos do contrato. 

D No seguro de vida ou de acidentes pessoais para o caso de 
morte, o capital estipulado é considerado herança para todos 
os efeitos de direito e está sujeito às dívidas do segurado. 

E Na falta de indicação do beneficiário do seguro de vida, ou, 
se por qualquer motivo, não prevalecer a indicação feita, 
metade do capital segurado será pago ao cônjuge 
sobrevivente, e o restante, às pessoas que provarem que a 
morte do segurado os privou dos meios necessários à 
subsistência. 

Espaço livre 
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 Questão 14 

 

Cada um dos itens a seguir apresenta uma situação hipotética 

seguida de uma assertiva a ser julgada conforme as disposições 

do Código Civil e da jurisprudência do STJ em relação à 

proteção da pessoa dos filhos em situações de 

multiparentalidade. 

I O pai biológico de Maria faleceu quando ela tinha apenas 

doze anos de idade. Dois anos depois, a mãe de Maria passou 

a viver em união estável com João. Desde então, João tomou 

para si o exercício da função paterna na vida de Maria, 

situação plenamente aceita por ela. Por essa razão, João e 

Maria decidiram tornar jurídica a situação fática então 

existente, para ser reconhecida a paternidade socioafetiva 

dele mediante sua inclusão no registro civil dela, sem 

exclusão do pai biológico falecido. Nessa situação hipotética, 

reconhecida a multiparentalidade em razão da ligação afetiva 

entre enteada e padrasto, Maria terá direitos patrimoniais e 

sucessórios em relação tanto ao pai falecido quanto a João. 

II Regina namorava publicamente Adão e outros rapazes 

quando engravidou. Dois meses depois do nascimento de 

Felipe, fruto dessa gravidez, Adão o registrou e passou a 

tratá-lo publicamente como filho. Todavia, com dúvidas 

acerca da paternidade, Adão fez, extrajudicialmente, um 

exame de DNA e constatou que Felipe não era seu filho 

biológico. Nessa situação hipotética, a divergência entre a 

paternidade biológica e a declarada no registro de nascimento 

é suficiente para que Adão possa pleitear judicialmente a 

anulação do ato registral, mesmo configurada a paternidade 

socioafetiva. 

III Daniel e Jonas convivem em união estável homoafetiva e 

resolveram ter um filho. Procuraram, então, uma clínica de 

fertilização na companhia de Marta, irmã de Jonas, para um 

programa de inseminação artificial. Daniel e Marta se 

submeteram ao ciclo de reprodução assistida, dando origem a 

Letícia. Marta foi somente a chamada barriga solidária. Nessa 

situação hipotética, o registro civil de Letícia deverá ser 

realizado pelo cartório, independentemente de prévia 

autorização judicial. 

IV Quando Eva se casou com Ivo, já era mãe de Elias, fruto de 

um relacionamento anterior. Embora Elias seja filho 

biológico e registral de outro homem, perante a sociedade, o 

trabalho, os amigos e a escola, Ivo sempre o apresenta como 

seu filho, sem qualquer distinção. Nessa situação hipotética, 

depois do falecimento de Ivo, Elias poderá obter 

judicialmente o reconhecimento de Ivo como seu pai 

socioafetivo, incluindo-o no seu registro civil, sem a exclusão 

do pai biológico. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 

B I e III. 

C II e IV. 

D I, III, e IV. 

E II, III e IV. 

 

Questão 15 

 

Quanto às relações de parentesco e à competência para julgar as 
ações a esse respeito, assinale a opção correta à luz do Código 
Civil e da Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios. 
 

A No Código Civil, há previsão de adoção de pessoa maior de 
dezoito anos de idade, o que depende da assistência efetiva do 
poder público e de sentença constitutiva de competência do 
juiz da vara da infância e da juventude. 

B No Código Civil, há previsão de adoção de pessoa maior de 
dezoito anos de idade, o que depende da assistência efetiva do 
poder público e de sentença constitutiva de competência do 
juiz da vara de família. 

C Nos termos do Código Civil, as regras gerais do Estatuto da 
Criança e do Adolescente não são aplicáveis à adoção de 
pessoa maior de dezoito anos de idade. 

D Embora haja previsão de adoção de pessoa maior de dezoito 
anos de idade no Código Civil, a Lei de Organização 
Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios não estabelece 
regra de competência para julgamento desse tipo de demanda. 

E Embora haja regra expressa de competência para o 
julgamento da ação de pessoa maior de dezoito anos de idade 
na Lei de Organização Judiciária do Distrito Federal e dos 
Territórios, não há previsão do instituto no Código Civil, 
devendo ser usado por analogia, no que couber, o Estatuto da 
Criança e do Adolescente. 

 

 Questão 16  

No que se refere à fazenda pública em juízo, assinale a opção 
correta, à luz da jurisprudência do STJ e do Código de Processo 
Civil (CPC). 
 

A A participação da fazenda pública no processo configura, por 
si só, hipótese de intervenção do Ministério Público. 

B A fazenda pública, quando parte no processo, fica sujeita à 
exigência do depósito prévio dos honorários do perito. 

C A fazenda pública é isenta do pagamento de emolumentos 
cartorários. 

D No cumprimento de sentença de obrigação de pagar, a 
fazenda pública deve ser intimada para impugnação, tendo 
prazo em dobro para se manifestar, por prerrogativa legal. 

E Não é cabível ação monitória contra a fazenda pública, em 
virtude da simplicidade do seu procedimento. 

 

 Questão 17  

Com base nas disposições do CPC e na jurisprudência do STJ a 
respeito do litisconsórcio e da intervenção de terceiros, assinale a 
opção correta. 
 

A O CPC determina expressamente a aplicação do prazo em 
dobro para litisconsortes com procuradores de diferentes 
escritórios, ainda que o processo seja eletrônico. 

B Não deve ser extinta a denunciação da lide apresentada 
intempestivamente pelo réu nas hipóteses em que o 
denunciado conteste apenas a pretensão de mérito da 
demanda principal. 

C Aquele que detenha a coisa em nome alheio, sendo-lhe 
demandada em nome próprio, tem o ônus de nomear à autoria 
o proprietário ou o possuidor da coisa litigiosa. 

D O incidente de desconsideração da personalidade jurídica 
pode ser instaurado de ofício no âmbito dos juizados 
especiais. 

E Se uma seguradora denunciada em ação de reparação de 
danos não contestar o pedido do autor, ela poderá ser 
condenada, direta e solidariamente com o segurado, ao 
pagamento da indenização devida à vítima, nos limites 
contratados na apólice. 



 

 

790001_01N518009 CEBRASPE – TJDFT – Edital: 2022
 

 

  

 

 Questão 18 

 

  Almir, maior de idade e capaz, correntista do banco 
Beta S.A., verificou o desconto de um seguro residencial não 
contratado em sua conta-corrente, o que o motivou a ingressar 
com ação de indenização por danos morais e materiais contra a 
mencionada instituição financeira. Regularmente citado, o banco 
réu refutou a pretensão e apresentou pedido reconvencional de 
cobrança de valores de cheque especial inadimplidos pelo autor. 
Por causa disso, Almir desistiu do pedido, oportunidade em que o 
réu foi intimado para se manifestar. 

Considerando a situação hipotética apresentada, os ditames do 
CPC e a jurisprudência do STJ, assinale a opção correta. 
 

A No caso de a sentença ser proferida com fundamento na 
desistência da ação principal, as despesas e os honorários 
serão divididos entre as partes. 

B A desistência do autor na ação principal obsta o 
prosseguimento do processo quanto à reconvenção. 

C A homologação da desistência da ação gera coisa julgada 
material, o que impede Almir de ajuizar nova demanda com 
conteúdo idêntico. 

D A desistência da ação somente pode ser apresentada até a 
contestação. 

E Se o réu recusar-se, sem motivo razoável, a aceitar a 
desistência, o juiz poderá suprir a concordância e proceder à 
homologação. 

 

 Questão 19 

 

  O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e 
Territórios (TJDFT), diante da multiplicidade de recursos 
especiais fundados em idêntica questão de direito, selecionou 
dois recursos e os remeteu ao STJ para fins de afetação, 
determinando o sobrestamento de todos os processos em 
tramitação sob sua jurisdição na região que versassem sobre a 
mesma matéria e estivessem pendentes de julgamento. Com o 
recebimento do recurso representativo da controvérsia no STJ, o 
ministro relator proferiu decisão de afetação e, em seguida, o 
recurso foi julgado pela Corte Especial do STJ, a qual fixou a 
tese jurídica. 

A partir dessa situação hipotética e das regras processuais 
recursais, assinale a opção correta. 
 

A A escolha dos recursos feita pelo TJDFT vincula o relator 
no STJ, que não pode selecionar outros recursos 
representativos da controvérsia. 

B A parte poderá desistir da ação em curso no primeiro grau de 
jurisdição, antes de proferida a sentença, se a questão nela 
discutida for idêntica à resolvida pelo recurso representativo 
da controvérsia. 

C No STJ, para subsidiar seu convencimento acerca da 
controvérsia objeto dos recursos especiais repetitivos, o 
relator não pode admitir a participação de terceiros na 
qualidade de amicus curiae, por vedação legal. 

D Os recursos afetados devem ser julgados no prazo de um ano 
e têm preferência sobre os demais feitos, ressalvados os que 
envolvam mandado de segurança. 

E O julgamento de casos repetitivos tem por objeto apenas 
questão de direito processual, uma vez que não cabe reexame 
de provas em recurso especial. 

 

Questão 20 

 

  João, com oitenta anos de idade, nascido em São Paulo – SP, 
circense, sem domicílio certo, foi encontrado morto no município de 
Fortaleza – CE, em 15 de outubro de 2021. João deixou apenas bens 
imóveis: três situados na cidade de Brasília – DF e um na cidade de 
Salvador – BA. Em razão do óbito, a única filha de João, 
domiciliada em Aracaju – SE, procedeu à abertura do inventário. 

Nessa situação hipotética, o foro competente para o referido 
inventário é o 
 

A do município de Aracaju – SE, local do domicílio da 
inventariante, única filha do falecido. 

B do município de Fortaleza – CE, local do óbito de João. 
C do município de São Paulo – SP, local de nascimento de João, 

uma vez que ele não tinha domicílio certo ao tempo de sua 
morte. 

D de Brasília – DF exclusivamente, pois é lá que se situa a 
maioria dos bens imóveis deixados por João. 

E do município de Salvador – BA ou o de Brasília – DF, 
indistintamente, pois nesses locais se situam os bens imóveis 
do autor da herança. 

 

 Questão 21 

 

  Luísa, servidora pública, ajuizou ação contra o município 
de Bertolínia – PI, postulando o pagamento de determinada 
quantia com base em lei municipal. A execução transitou em 
julgado em janeiro de 2015, formando-se um título executivo em 
favor de Luísa. Em janeiro de 2022, o Supremo Tribunal 
Federal (STF), ao examinar recurso extraordinário interposto 
pelo município que envolvia o processo de outra servidora com 
base na mesma lei, decidiu que a referida norma não fora 
recepcionada pela Constituição Federal de 1988 (CF). Tendo em 
vista essa decisão, o município pretende apresentar o instrumento 
jurídico mais adequado para a defesa de seus interesses 
atualmente, inclusive contra Luísa. 

Considerando essa situação hipotética, as disposições do CPC e a 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A O instrumento mais adequado a ser proposto pelo município é 
a ação declaratória de nulidade (querela nullitatis). 

B O instrumento mais adequado a ser proposto pelo município é 
a ação ordinária no rito do procedimento comum. 

C Não cabe a apresentação de nenhum instrumento jurídico 
pelo município, uma vez que o processo de Luísa está 
protegido pela coisa julgada material. 

D É cabível o ajuizamento de ação rescisória, cujo prazo será 
contado a partir do trânsito em julgado da decisão proferida 
pelo STF. 

E É cabível o ajuizamento de reclamação constitucional pelo 
município. 

 

 Questão 22 

 

Em relação à tutela provisória, assinale a opção correta. 
 

A Não caberá liminar na tutela de evidência quando ficar 
caracterizado o abuso no direito de defesa ou o manifesto 
propósito protelatório do réu. 

B A tutela da evidência poderá ser concedida desde que haja 
demonstração de perigo de dano ou de risco ao resultado útil 
do processo. 

C O ressarcimento dos prejuízos decorrentes do deferimento da 
tutela provisória posteriormente revogada por sentença que 
extingue o processo sem resolução de mérito deve, 
necessariamente, ser liquidado em processo autônomo. 

D No procedimento da tutela cautelar requerida em caráter 
antecedente, o prazo máximo para o réu apresentar 
contestação é de quinze dias. 

E O requerimento de tutela antecipada incidental é 
condicionado ao pagamento de custas. 
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 Questão 23 

 

De acordo com as disposições do CPC acerca das audiências, 

assinale a opção correta. 
 

A Somente ocorrerá audiência de conciliação ou de mediação se 

os direitos envolvidos no litígio forem disponíveis. 

B As partes poderão gravar integralmente a audiência, em 

imagem e em áudio, em meio digital ou analógico, desde que 

haja prévia autorização judicial. 

C Caso haja acordo entre as partes na audiência de instrução, 

elas ficarão dispensadas do pagamento de eventuais custas 

processuais remanescentes. 

D A audiência poderá ser adiada se houver atraso injustificado 

de seu início em tempo superior a quinze minutos do horário 

agendado. 

E Cabe ao defensor público intimar a testemunha por ele 

arrolada ou informá-la do dia, da hora e do local da audiência 

designada, dispensando-se a intimação do juízo. 
 

 Questão 24 

 

A respeito das ações locatícias, assinale a opção correta. 
 

A Na ação revisional de aluguel, a sentença não poderá 

estabelecer indexador para reajustamento do aluguel diferente 

daquele previsto no contrato revisando. 

B Segundo o STJ, o prazo de sessenta dias para exigir prestação 

de contas refere-se a um intervalo mínimo a ser respeitado 

pelo locatário para promover solicitações dessa natureza, 

portanto não é decadencial. 

C As ações de despejo que decorram da falta de pagamento do 

aluguel e dos demais encargos devem, necessariamente, ser 

instruídas com a prova da propriedade do imóvel ou do 

compromisso. 

D Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o prazo 

máximo da renovação compulsória do contrato locatício é de 

cinco anos, salvo se a vigência da avença locatícia superar 

esse período. 

E Segundo o STJ, para a retomada da posse direta por 

adquirente de imóvel objeto de contrato de locação, o rito 

processual adequado é o da ação de imissão de posse. 
 

 Questão 25 

 

Considerando o CPC e a jurisprudência do STJ a respeito dos 

atos processuais e dos negócios jurídicos processuais, assinale a 

opção correta. 
 

A O peticionamento nos autos por advogado destituído de 

poderes especiais para receber citação não configura 

comparecimento espontâneo apto a suprir tal necessidade, por 

força do princípio da instrumentalidade das formas. 

B As citações, intimações e penhoras não poderão realizar-se no 

período de férias forenses. 

C O negócio jurídico processual somente pode ser celebrado 

após o início do processo. 

D Os prazos processuais podem ser fixados em minutos. 

E Os negócios jurídicos processuais podem ser celebrados em 

processos que versem sobre direitos de qualquer natureza, 

mesmo aqueles que não admitam autocomposição. 

 

Questão 26 

 

Quanto ao entendimento dos tribunais superiores acerca do 
mandado de segurança, do mandado de injunção, do habeas 
corpus e do habeas data, assinale a opção correta. 
 

A Entidade de classe tem legitimidade para impetrar mandado 
de segurança, ainda que a pretensão veiculada interesse 
apenas a uma parte da respectiva categoria. 

B A competência para processar e julgar mandado de injunção 
firma-se em razão da matéria, e não da autoridade coatora. 

C A impetração de mandado de segurança coletivo por entidade 
de classe em favor dos associados depende da autorização 
destes. 

D A teoria da encampação é aplicada no mandado de segurança 
quando presentes, cumulativamente, a inexistência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou informações e a 
que ordenou a prática do ato impugnado e a manifestação a 
respeito do mérito nas informações prestadas. 

E O cônjuge sobrevivente não é parte legítima para impetrar 
habeas data em defesa de interesse do falecido, por se tratar 
de direito personalíssimo. 

 

Questão 27 

 

A respeito da ação direta de inconstitucionalidade, da ação 
declaratória de constitucionalidade, da ação de descumprimento 
de preceito fundamental e da ação de usucapião, assinale a opção 
correta, com base nas regras processuais dispostas na legislação 
em vigor e no entendimento do STF. 
 

A Após o recebimento das informações dos requeridos e das 
manifestações do advogado-geral da União e do 
procurador-geral da República, admite-se o aditamento à 
inicial da ação direta de inconstitucionalidade (ADI) para 
inclusão de novos dispositivos legais, em razão do princípio 
da causa de pedir aberta. 

B Estado-membro possui legitimidade para recorrer das 
decisões proferidas em sede de controle concentrado de 
constitucionalidade em ação direta de inconstitucionalidade 
(ADI) que tenha sido ajuizada pelo respectivo governador. 

C É facultado ao interessado instruir o pedido de 
reconhecimento extrajudicial de usucapião com certidões 
negativas dos distribuidores da comarca acerca da situação do 
imóvel e do domicílio do requerente. 

D Município não tem legitimidade para propor, incidentalmente 
no curso de processo em que seja parte, a edição, a revisão ou 
o cancelamento de enunciado de súmula vinculante no STF. 

E As hipóteses de impedimento e suspeição de ministros não se 
aplicam, ordinariamente, ao processo de fiscalização 
concentrada de constitucionalidade. 

 

Questão 28 

 

Acerca dos procedimentos especiais e do processo de execução, 
assinale a opção correta. 
 

A Em ação monitória fundada em cheque prescrito ajuizada 
contra o emitente, é dispensável a menção ao negócio jurídico 
subjacente à emissão da cártula. 

B Valores poupados pelo devedor até o patamar de quarenta 
salários mínimos são protegidos, em regra, pela 
impenhorabilidade, desde que depositados em caderneta de 
poupança ou em conta-corrente, sendo penhoráveis, contudo, 
valores aplicados em fundos de investimento. 

C O contrato de desconto bancário (borderô) constitui, por si só, 
título executivo extrajudicial. 

D Havendo garantia parcial do débito, o juiz não pode 
determinar, por requerimento do exequente, a inscrição do 
nome do executado em cadastros de inadimplentes. 

E Na petição inicial da ação de exigir contas, o autor deve 
especificar, detalhadamente, as razões pelas quais exige as 
contas, requerendo a citação do réu para que as preste ou 
ofereça contestação no prazo de cinco dias. 
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 Questão 29 

 

Quanto à boa-fé e à má-fé processual, assinale a opção correta. 
 

A A boa-fé é exigível de qualquer pessoa que participe do 
processo, inclusive testemunhas, peritos e tradutores, sob 
pena de multa, a ser fixada pelo juiz, por litigância de má-fé. 

B A multa por litigância de má-fé é recolhida a favor do estado 
ou da União. 

C A construção de versões dos fatos, mesmo que não totalmente 
correspondentes aos que na verdade ocorreram, é prerrogativa 
da defesa em juízo, não configurando, por si só, litigância de 
má-fé, salvo quando somada ao uso do processo para objetivo 
ilegal ou à dedução de pretensão contra texto expresso de lei. 

D A litigância de má-fé acarreta a responsabilização por perdas 
e danos, o que pode englobar honorários contratuais de 
advogados contratados pela outra parte. 

E Havendo mais de um litigante de má-fé, a multa aplicável 
será repartida entre os litigantes, independentemente de 
quantos forem. 

 

 Questão 30 

 

A respeito da gratuidade de justiça, assinale a opção correta, de 
acordo com o CPC, o Regimento Interno do TJDFT e o 
provimento-geral da Corregedoria aplicado aos juízes e ofícios 
judiciais. 
 

A A concessão da gratuidade de justiça afasta do beneficiário o 
dever de pagar as multas processuais que lhe forem impostas 
no decorrer do processo. 

B A gratuidade da justiça compreende despesas com a 
realização de exame de código genético (DNA), caso seja 
necessário ao processo. 

C Findo o processo de natureza cível, os autos são remetidos à 
contadoria judicial, para elaboração do cálculo das custas 
finais, a que todos estão obrigados, salvo se beneficiário da 
justiça gratuita, não havendo a baixa do processo no sistema 
informatizado até que haja o pagamento das referidas custas. 

D A concessão da gratuidade de justiça afasta a 
responsabilidade do beneficiário pelo pagamento das 
despesas processuais e dos honorários advocatícios. 

E A justiça gratuita deferida no primeiro grau de jurisdição não 
engloba os recursos interpostos perante a segunda instância, 
devendo ser confirmada expressamente pelo desembargador 
relator. 

 

 Questão 31 

 

De acordo com o Código de Defesa do Consumidor (CDC), são 
nulas as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de 
produtos que 
 

A proíbam a renúncia ao direito de indenização por benfeitorias 
necessárias. 

B autorizem fornecedor e consumidor a cancelarem o contrato 
unilateralmente. 

C prevejam como alternativa a utilização de meios adequados 
de resolução de conflitos. 

D transfiram responsabilidades a terceiros. 
E deem como opção o reembolso de quantia já paga pelo 

consumidor. 

 

 Questão 32  

Tendo em vista as práticas comerciais disciplinadas pelo CDC e a 
jurisprudência do STJ, assinale a opção correta a respeito da 
cobrança de dívidas. 
 

A O órgão mantenedor do cadastro de proteção ao crédito 
é o responsável pela exclusão do registro da dívida em nome 
do devedor no cadastro de inadimplentes, no prazo de cinco 
dias úteis, a partir do integral e efetivo pagamento do débito. 

B Os bancos de dados relativos aos consumidores, incluindo-se 
os serviços de proteção ao crédito, são entidades de caráter 
privado, razão pela qual o acesso a informações desses 
bancos é restrito às pessoas interessadas. 

C A discussão judicial da dívida é suficiente para obstaculizar a 
negativação do consumidor nos bancos de dados. 

D O credor será responsabilizado em caso de omissão da 
comunicação prévia acerca da inscrição do devedor nos 
registros de proteção ao crédito. 

E O aviso de recebimento na carta de comunicação ao 
consumidor, no que se refere à negativação de seu nome em 
bancos de dados e cadastros, é dispensável. 

 

 Questão 33  

  João, após ter consumido um leite da marca X — 
produzido na fazenda de Carlos e vendido somente no mercado 
de José — apresentou gastroenterite. Após investigação, 
constatou-se que a má conservação do produto, durante o 
transporte pelo produtor, e o acondicionamento no mercado 
contribuíram para a ocorrência do problema de João. 

Com relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta 
no que diz respeito à responsabilização no âmbito do CDC. 
 

A A perecibilidade do produto impede o consumidor de exigir 
qualquer responsabilização pelos danos a ele ocasionados. 

B A hipótese é de fato do produto e enseja a responsabilização 
do produtor Carlos e do comerciante José. 

C A situação é de vício do produto e enseja a responsabilização 
apenas do produtor Carlos. 

D A hipótese é de fato do produto e enseja a responsabilização 
apenas do produtor Carlos. 

E A situação é de vício do produto e enseja a responsabilização 
do produtor Carlos e do comerciante José. 

 

 Questão 34  

Com relação à disciplina dos planos de saúde, à luz do direito 
consumerista e da jurisprudência dos tribunais superiores, 
assinale a opção correta. 
 

A É obrigatório o custeio, por parte dos planos de saúde, de 
tratamento médico de fertilização in vitro, tendo em vista 
que o referido procedimento é regulamentado no âmbito 
da ANVISA. 

B É válida cláusula prevista em contrato de seguro-saúde que 
limite o tempo de internação do segurado. 

C É ilegítima a recusa da operadora de plano de saúde de 
custeio de medicamento indicado pelo médico responsável 
pelo beneficiário e cuja importação tenha sido autorizada pela 
ANVISA, mesmo não havendo registro do fármaco nessa 
agência reguladora. 

D É abusiva a conduta do seguro-saúde em condicionar a 
conclusão do contrato do seguro-saúde à realização, pelo 
segurado, de exames médicos para a constatação de sua 
disposição física e psíquica. 

E É dispensável previsão contratual, no que diz respeito à 
ocorrência de variação das contraprestações pecuniárias dos 
planos privados de assistência à saúde, em razão da idade do 
usuário. 
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 Questão 35 

 

Acerca das disposições do CDC e à luz da jurisprudência 

do STF, julgue os itens a seguir. 

I Os tratados internacionais limitadores da responsabilidade 

das transportadoras aéreas de passageiros, formalizados ou 

atualizados após o CDC, ainda que menos favoráveis ao 

consumidor, têm prevalência em relação a esse diploma legal. 
II É inconstitucional lei distrital que disponha sobre a vedação 

do corte do fornecimento de energia elétrica residencial, em 

situações de inadimplemento e parcelamento do débito, em 

razão da pandemia de covid-19, porquanto invade a 

competência da União de legislar sobre normas gerais 
atinentes à proteção do consumidor. 

III É válida lei distrital que estabeleça novas restrições, com base 

no CDC, quanto aos débitos que não podem ser inscritos nos 

cadastros de proteção ao crédito, em razão do fato de ser 

concorrente a competência dos estados e do Distrito Federal 
para legislar sobre direito do consumidor. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 

B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 

D Apenas os itens II e III estão certos. 

E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 36 

 

  Ana, divorciada, tem três filhos: uma menina de dois anos 

de idade; uma menina de três anos de idade; e um adolescente de 

quinze anos de idade. Ana é a única provedora do lar, já que não 
recebe pensão alimentícia nem apoio do pai biológico das 

crianças ou de quaisquer outras pessoas. Ela e as crianças moram 

em uma região administrativa do Distrito Federal. Visando ter 

tempo para trabalhar, ela tem buscado vagas em creches e 
pré-escolas públicas para as filhas menores, porém, sem sucesso, 

pois a única resposta que vem recebendo é a de que não é 

possível o atendimento às crianças. O filho mais velho de Ana 

informou à mãe que pretende ajudar financeiramente a família. 

Na situação hipotética apresentada, em relação aos filhos de Ana, 
o Estado tem o dever constitucional de assegurar 
 

A o atendimento às duas meninas em creche ou pré-escola, 

sendo vedado ao adolescente exercer qualquer atividade 

remunerada. 
B o atendimento às duas meninas em creche, podendo o 

adolescente exercer atividade como aprendiz, assegurados a 

ele direitos trabalhistas e previdenciários. 

C o atendimento à filha maior de Ana em pré-escola, mas não o 

atendimento à filha menor em uma creche, sendo vedado ao 
adolescente exercer qualquer atividade remunerada. 

D o atendimento às duas meninas em pré-escola, podendo o 

adolescente exercer atividade como aprendiz, assegurados a 

ele somente direitos previdenciários. 

E o atendimento às duas meninas em creche, podendo o 
adolescente exercer atividade como aprendiz, assegurados a 

ele somente direitos trabalhistas. 

 

Questão 37 

 

  Tiago, que não está em situação de risco e cujo poder 
familiar é exercido regularmente pela sua mãe, ajuizou ação de 
alimentos em desfavor de seu genitor. A Defensoria Pública da 
comarca onde eles residem tende a ser eficiente nesse tipo de 
demanda. 

Nessa situação hipotética, o Ministério Público 
 

A tem legitimidade ativa para ajuizar a ação de alimentos, 
independentemente de quaisquer um dos elementos 
apresentados na situação em apreço. 

B não tem legitimidade ativa para ajuizar a referida ação de 
alimentos, em razão do exercício regular do poder familiar 
pela mãe. 

C não tem legitimidade ativa para ajuizar a ação de alimentos, 
em razão de Tiago não estar vivendo nenhuma situação 
de risco. 

D não tem legitimidade ativa para ajuizar a ação de alimentos, 
já que existe órgão da Defensoria Pública eficiente no local 
onde a família reside, para atuar na demanda em questão. 

E somente terá legitimidade ativa para ajuizar a ação de 
alimentos se a mãe de Tiago procurar a Defensoria Pública 
local, mas esta for ineficiente. 

 

 Questão 38  

De acordo com a Lei n.º 13.431/2017, assinale a opção correta 
acerca do depoimento especial de crianças e adolescentes vítimas 
ou testemunhas de violência. 
 

A Em caso de quaisquer tipos de violência contra crianças e 
adolescentes, o depoimento especial seguirá o rito cautelar de 
antecipação de prova. 

B O depoimento especial deverá ser tomado uma única vez, 
independentemente da necessidade, para evitar a 
potencialização de efeitos negativos na vítima. 

C O depoimento especial deverá ocorrer diante da autoridade 
judiciária, uma vez que as vítimas são menores de idade, 
sendo vedada a sua tomada por autoridade policial. 

D No curso do processo judicial, é vedada a transmissão do 
depoimento especial para a sala de audiência, em tempo real, 
em razão do sigilo. 

E O depoimento especial deverá ser gravado em áudio e vídeo, 
podendo as perguntas ser adaptadas por profissional 
especializado, a fim de viabilizar a compreensão da criança 
ou do adolescente. 

 

 Questão 39  

De acordo com a Lei n.º 12.594/2012, no âmbito do Sistema 
Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE), compete 
aos estados 
 

A instituir e manter processo de avaliação dos sistemas de 
atendimento socioeducativo, seus planos, suas entidades e 
seus programas. 

B contribuir para a qualificação e para a ação em rede dos 
sistemas de atendimento socioeducativo. 

C formular e coordenar a execução da Política Nacional de 
Atendimento Socioeducativo. 

D criar, desenvolver e manter programas para a execução das 
medidas socioeducativas de semiliberdade e internação. 

E desenvolver e manter programas de atendimento para a 
execução das medidas socioeducativas em meio aberto. 
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 Questão 40 

 

  No dia 10/8/2022, um adolescente de 16 anos de idade foi 
apreendido em flagrante pela prática de ato infracional análogo 
ao tráfico de drogas na rodoviária interestadual do Distrito 
Federal (DF), localizada em Brasília. Conforme apurado pela 
autoridade policial, o adolescente, residente no DF, havia 
acabado de embarcar em um ônibus com destino à cidade de 
Fortaleza – CE e transportava consigo, escondidos em sua 
bagagem, 30 kg de substância entorpecente popularmente 
conhecida como maconha. 
  A busca pessoal ocorreu de forma legal, e o jovem, 
cientificado do direito ao silêncio, confessou na esfera policial ter 
sido contratado por um terceiro para o transporte da droga. 
Formalizado o flagrante pela delegacia da criança e do 
adolescente, os autos foram encaminhados ao Poder Judiciário 
do DF. 
  A folha de passagem do jovem continha apenas um 
registro anterior de ato infracional análogo a furto simples, 
ocasião em que fora concedida remissão pré-processual, sem 
cumulação com medida socioeducativa. 
  Após oitiva informal, o membro do MP ofereceu 
representação contra o adolescente e justificou não ser possível a 
concessão de remissão pré-processual em casos de tráfico de 
drogas, por expressa vedação legal. Requereu, ainda, a 
decretação da internação provisória para a garantia da ordem 
pública. 
  Os autos foram conclusos para a apreciação do juízo 
competente, que decidiu receber a representação e liberar o 
adolescente, sob o fundamento de que a decretação da internação 
provisória no caso em análise infringiria o princípio da 
homogeneidade, porquanto ausentes as hipóteses de internação 
estrita previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 

Considerando a situação hipotética apresentada, as normas do 
ECA, a jurisprudência do STJ e as normas previstas no 
Regimento Interno do TJDFT, assinale a opção correta. 
 

A Julgada procedente a representação oferecida em desfavor do 
adolescente, a aplicação de medida socioeducativa de 
internação estrita se impõe, visto que, conforme entendimento 
sumulado do STJ, a prática de ato infracional análogo ao 
tráfico de drogas conduz obrigatoriamente à aplicação da 
referida medida. 

B A anotação relativa à remissão anteriormente concedida, 
constante na folha de passagens do adolescente, não pode ser 
considerada para fins de caracterização de reiteração de atos 
infracionais, de acordo com a jurisprudência do STJ. 

C A justificativa do MP para não conceder remissão quanto ao 
tráfico de drogas está correta, pois o ECA veda 
expressamente tal medida para atos infracionais análogos a 
crimes hediondos ou equiparados. 

D A decisão judicial que rejeitou o pedido de internação 
provisória do adolescente com base no princípio da 
homogeneidade contraria a jurisprudência do STJ, cujo 
entendimento prevalecente é o de ser possível a internação 
provisória, mesmo nas situações em que não estiverem 
presentes as hipóteses legais de internação estrita previstas 
no ECA. 

E Segundo o Regimento Interno do TJDFT, o julgamento de 
eventual recurso interposto pelo MP contra a decisão do juízo 
da infância e juventude que liberou o adolescente é 
competência das turmas cíveis do tribunal, mesmo em se 
tratando de apuração de ato infracional. 

 

BLOCO II 

Questão 41 

 

Considerando-se a distinção entre crime comum e crime militar, é 
correto afirmar que ocorre crime comum no caso de 
 

A um civil cometer roubo de valores pertencentes a empresa 
privada depositados em posto do Banco do Brasil situado em 
área sob a administração militar. 

B um civil, fora de lugar sujeito à administração militar, praticar 
crime contra militar que esteja no desempenho de serviço de 
vigilância por determinação legal superior. 

C um militar integrante da reserva remunerada ter cometido 
descaminho e, no momento de abordagem policial realizada 
por militares, apresentar-se como policial militar e exibir 
carteira funcional para evitar revista do seu automóvel. 

D um policial militar exigir vantagem indevida de um civil, em 
função de abordagem de rotina realizada em veículo cuja 
documentação esteja irregular. 

E um civil praticar crime contra as instituições militares e 
contra o patrimônio sob a administrativa militar, seja em 
tempo de guerra, seja em tempo de paz. 

 

 Questão 42  

A respeito dos crimes contra a ordem tributária, assinale a opção 
correta. Para tanto, considere que a sigla ICMS, sempre que 
empregada, refere-se ao imposto sobre circulação de mercadorias 
e serviços. 
 

A A causa de aumento de pena relativa ao grave dano à 
coletividade não se restringe a situações de relevante dano, 
considerando-se seu valor atual e integral, incluídos os 
acréscimos legais de juros e multa. 

B Tendo havido a quitação do tributo, ainda que remanescente o 
inadimplemento dos juros e da multa cobrados, é possível a 
extinção da punibilidade pelo pagamento. 

C O não recolhimento do ICMS em operações próprias 
configura crime contra a ordem tributária, independentemente 
de contumácia delitiva, e pode ser punido a título de culpa. 

D Não se tipifica crime material contra a ordem tributária antes 
do lançamento definitivo do tributo. 

E O não recolhimento de ICMS retido por substituição 
tributária, declarado ao fisco, apenas exclui o crime de 
apropriação indébita do tributo quando a apuração de 
clandestinidade é apurada no balanço anual. 

 

 Questão 43  

  João, maior de idade e capaz, e José, com 15 anos de 
idade, previamente acertados, adentraram em um ônibus e, 
enquanto José distraía Maria, João subtraiu da bolsa dela um 
telefone celular. De posse do celular, João dirigiu-se à porta de 
saída do ônibus, quando foi detido por Manoel, que, tendo 
observado tudo, recuperou o celular de Maria e entregou João e 
José para uma viatura da polícia que por ali passava. Apurou-se 
que João e José praticavam tal conduta rotineiramente em ônibus 
pela cidade. 

A partir da situação hipotética anterior, assinale a opção correta. 
 

A A conduta de João enquadra-se como furto tentado, porque 
ele não teve a posse mansa e pacífica do celular. 

B O crime de corrupção de menores é crime formal, portanto 
sua configuração depende de prova da corrupção. 

C A comprovação da menoridade, para efeitos de configuração 
do crime de corrupção de menores, requer a juntada de 
certidão de nascimento do corrompido. 

D O prontuário civil de José não é prova suficiente de sua 
menoridade. 

E O furto foi consumado, por ter o celular saído da esfera de 
vigilância da vítima. 
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 Questão 44 

 

  Marcos, reincidente, foi preso em flagrante pelo crime de 
roubo e condenado a cumprir pena privativa de liberdade de 
quatro anos de reclusão. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A Marcos poderá iniciar o cumprimento da pena no regime 
semiaberto, uma vez presentes os requisitos para a concessão 
do benefício. 

B O regime inicial de cumprimento da pena deve ser definido 
considerando-se apenas o quantum da pena aplicada. 

C Ainda no início do cumprimento da pena em regime fechado, 
Marcos poderá ser liberado para trabalho externo. 

D Caso alcance o direito ao trabalho externo, Marcos perderá tal 
direito apenas se cometer novo crime ainda no decorrer do 
cumprimento da pena. 

E Tratando-se de roubo, crime hediondo, é obrigatória a fixação 
do regime fechado. 

 

 Questão 45 

 

Quanto ao tempo do crime, assinale a opção correta. 
 

A Mesmo que lei posterior deixe de considerar determinado fato 
como crime, não serão excluídos os efeitos penais de 
condenação feita com base na legislação outrora vigente. 

B A lei temporária aplica-se ao fato praticado durante sua 
vigência, ainda que decorrido o período de sua duração. 

C A lei excepcional tem aplicação imediata, não gerando efeitos 
caso não aplicada durante sua vigência. 

D Definido o fato como criminoso, a pena deve ser aplicada 
quando estabelecida cominação para ele. 

E Ainda que transitada em julgada sentença penal condenatória, 
lei posterior terá aplicação imediata. 

 

 Questão 46 

 

Julgue os itens a seguir, relativos aos crimes de violência 
doméstica. 

I Para a configuração do crime de violência doméstica, é 
necessária coabitação entre o autor e a vítima. 

II Não se aplicam aos crimes de violência doméstica contra 
mulher os dispositivos da Lei n.º 9.099/1995 (Lei dos 
Juizados Especiais). 

III Nos casos de crimes de lesões corporais leves e culposas, a 
ação penal é condicionada à representação. 

Assinale a opção correta. 
 

A Nenhum item está certo. 
B Apenas o item I está certo. 
C Apenas o item II está certo. 
D Apenas o item III está certo. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 47 

 

A respeito do excludente de ilicitude, assinale a opção correta. 
 

A Não é passível de punição a pessoa que agir por erro sobre 
elemento constitutivo de crime. 

B O erro quanto à pessoa contra quem o crime foi praticado não 
isenta de pena o agente da conduta criminosa, embora se 
desconsiderem, nesse caso, as qualidades da vítima. 

C Se o fato delituoso for cometido em obediência a ordem de 
superior hierárquico, só será punível o autor da ordem. 

D O erro derivado de culpa não permite punição, uma vez que 
as circunstâncias tornam legítima a ação. 

E O erro sobre a ilicitude do fato, se inevitável, diminuirá a 
pena a ser aplicada. 

 

Questão 48 

 

De acordo com a legislação e a jurisprudência dos tribunais 
superiores a respeito do crime de lavagem de capitais, assinale 
a opção correta. 
 

A Nos crimes de lavagem ou ocultação de bens, direitos e 
valores, não é legítima a exasperação da pena-base pela 
valoração negativa das consequências do crime em 
decorrência da movimentação de expressiva quantia de 
recursos envolvidos. 

B O crime de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores 
tipificado na Lei n.º 9.613/1998 não constitui crime 
autônomo em relação a infrações penais antecedentes. 

C Não acarreta bis in idem a incidência simultânea do 
reconhecimento da continuidade delitiva e da majorante 
relativa ao cometimento dos crimes de lavagem de dinheiro 
de forma reiterada ou por intermédio de organização 
criminosa. 

D Embora a tipificação da lavagem de dinheiro dependa da 
existência de uma infração penal antecedente, é possível 
a imputação simultânea, ao mesmo réu, do crime de lavagem 
e da infração antecedente, desde que demonstrados atos 
diversos e autônomos daquele que compõe a realização da 
primeira infração penal, circunstância na qual não ocorrerá 
o fenômeno da consunção. 

E O crime de lavagem de bens, direitos ou valores, quando 
praticado na modalidade típica de ocultar, não é permanente. 

 

 Questão 49  

Julgue os itens subsecutivos, a respeito da aplicação da pena de 
acordo com a legislação e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 

I A distinção entre o concurso formal próprio e o impróprio 
decorre do elemento subjetivo do agente, ou seja, da 
existência ou não de desígnios autônomos. 

II A circunstância agravante consistente em o agente ter 
cometido o crime contra pessoa maior de sessenta anos de 
idade somente incide na dosimetria da pena se comprovada 
a prévia ciência dessa característica pelo réu. 

III É possível que o magistrado fixe a pena-base no máximo 
legal, ainda que tenha valorado tão somente uma 
circunstância judicial. 

IV Em se tratando de crime continuado, a prescrição regula-se 
pela pena imposta na sentença, computando-se o acréscimo 
decorrente da continuação. 

V No concurso de crimes, a pena considerada para fins de 
fixação da competência do juizado especial criminal será o 
resultado da soma, no caso de concurso material, ou da 
exasperação, na hipótese de concurso formal ou crime 
continuado, das penas máximas cominadas aos delitos. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I, II e IV. 
B I, II e V. 
C I, III e V. 
D II, III e IV. 
E III, IV e V. 
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 Questão 50 

 

Com base no entendimento dos tribunais superiores acerca de 
aspectos da Lei n.º 11.343/2006 (Lei de Drogas), assinale a 
opção correta. 
 

A O cometimento do crime de tráfico de drogas nas imediações 
de presídio não constitui causa de aumento de pena se o 
destinatário da droga não for um preso ou um frequentador da 
penitenciária, em virtude da ausência de lesão ao bem 
jurídico tutelado. 

B Inquéritos policiais e ações penais em andamento podem ser 
utilizados como fundamentação para o não reconhecimento 
do tráfico de drogas privilegiado previsto na Lei de Drogas. 

C Para aplicação da majorante atinente à internacionalidade do 
tráfico de drogas, é necessário que a droga transportada 
atravesse a fronteira nacional. 

D Configura constrangimento ilegal o afastamento do tráfico 
privilegiado e da redução da fração de diminuição de pena 
por presunção de que o agente se dedica a atividades 
criminosas, derivada unicamente da análise da natureza ou da 
quantidade de drogas apreendida. 

E É típica a conduta de importar pequena quantidade de 
sementes de maconha. 

 

 Questão 51 

 

Com base no Código de Processo Penal (CPP) e na 
jurisprudência dos tribunais superiores, assinale a opção correta 
relativa ao acordo de não persecução penal (ANPP). 
 

A É incabível ANPP quando a infração é cometida com 
violência contra coisa, ainda que a pena mínima seja inferior 
a quatro anos. 

B Caso o agente tenha realizado transação penal nos cinco anos 
anteriores ao cometimento da infração, ele não poderá ser 
beneficiado por ANPP. 

C No caso de recusa do oferecimento do ANPP pelo MP, a 
vítima, por meio de seu advogado, pode propor o referido 
acordo ao investigado. 

D Os tribunais superiores têm reconhecido o ANPP como um 
direito subjetivo do investigado. 

E Em se tratando de cumprimento das condições impostas em 
ANPP, a competência para a sua execução é do juízo do atual 
domicílio do investigado, em qualquer hipótese. 

 

 Questão 52 

 

  Flávio, promotor de justiça no estado de Minas Gerais a 
passeio em Brasília – DF, praticou, em situação de desavença no 
trânsito, o crime de lesão corporal grave contra Túlio, juiz de 
direito do estado de São Paulo, que estava de férias na capital 
federal. 

Considerando-se a situação hipotética, de acordo com as regras 
da legislação processual penal brasileira e da jurisprudência dos 
tribunais superiores, é correto afirmar que a competência para o 
julgamento do crime cometido por Flávio será do 
 

A Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 
B juízo de primeiro grau da justiça comum do Distrito Federal. 
C juízo de primeiro grau da justiça comum do estado de São Paulo. 
D Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais. 
E Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios. 

 

Questão 53 

 

A respeito da prisão, das medidas cautelares diversas da prisão e 
da liberdade provisória, de acordo com o CPP e a jurisprudência 
dos tribunais superiores, assinale a opção correta. 
 

A A não observância do prazo nonagesimal quanto à 
necessidade e à adequação da prisão preventiva acarreta 
automaticamente a liberdade do preso. 

B A concessão de prisão domiciliar às genitoras de menores de 
até 12 anos de idade incompletos não é legalmente 
presumida, estando condicionada à comprovação da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos. 

C Se o membro do MP, em audiência de custódia, manifestar-se 
apenas pela concessão de liberdade provisória mediante o 
pagamento de fiança ao preso em flagrante, é possível que o 
juiz que presidir o ato, além de acolher o parecer do parquet, 
aplique medida de recolhimento domiciliar no período 
noturno e nos dias de folga, não sendo essa atuação 
considerada como de ofício. 

D O tempo que o réu tiver ficado submetido à medida cautelar 
de recolhimento domiciliar com tornozeleira eletrônica não 
pode ser descontado da pena imposta na condenação. 

E A ausência de exibição de mandado obsta a prisão se a 
infração for inafiançável. 

 

 Questão 54  

De acordo com o CPP e com a jurisprudência dos tribunais 
superiores, assinale a opção correta, relativa a questões e 
processos incidentes. 
 

A A hipoteca legal sobre os imóveis do indiciado pode ser 
requerida em qualquer fase do processo pelo ofendido, desde 
que haja certeza da infração e indícios suficientes de autoria. 

B Para a decretação do sequestro, são necessários indícios 
seguros de autoria criminosa. 

C É cabível sequestro de bens móveis, advindos de infração 
penal, salvo se transferidos a terceiro. 

D A arguição de falsidade feita por procurador não exige 
poderes especiais. 

E É cabível mandado de segurança contra decisão que indefira 
o pleito de restituição dos bens sequestrados. 

 

 Questão 55  

Acerca das nulidades, dos recursos e dos remédios impugnativos 
autônomos, com base no entendimento dos tribunais superiores, 
assinale a opção correta. 
 

A O habeas corpus constitui via própria para impugnar decreto 
de governador de estado sobre adoção de medidas acerca da 
apresentação de comprovante de vacinação contra a covid-19 
para que as pessoas possam circular e permanecer em locais 
públicos e privados. 

B Não cabe habeas corpus nas hipóteses que não envolvam 
risco imediato de prisão, como na análise da licitude de 
determinada prova. 

C Tribunal pode aumentar a pena de multa em recurso 
exclusivo da defesa, desde que, no mesmo julgamento, reduza 
a pena privativa de liberdade. 

D Em matéria penal, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública gozam da prerrogativa da contagem dos prazos 
recursais em dobro. 

E A jurisprudência dos tribunais superiores não tolera a 
chamada nulidade de algibeira — aquela que, podendo ser 
sanada pela insurgência imediata da defesa após ciência do 
vício, não é alegada, como estratégia, para 
conveniência futura. 
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 Questão 56 

 

Quanto às regras referentes a sentença, coisa julgada e 
procedimentos e provas nos processos penais, assinale a opção 
correta. 
 

A É válida a sentença proferida de forma oral na audiência e 
registrada em meio audiovisual, desde que haja a sua 
transcrição integral no processo, em respeito ao princípio do 
devido processo legal. 

B Excepcionalmente, admite-se que a emendatio libelli se dê no 
recebimento da denúncia na hipótese em que a inadequada 
subsunção típica macular o adequado procedimento. 

C A jurisprudência veda a chamada fundamentação per 

relationem, ainda que a decisão faça referência concreta às 
peças que pretende encampar, transcrevendo as partes delas 
que julgar interessantes para legitimar o raciocínio lógico que 
embasa a conclusão a que se quer chegar. 

D Em crimes de competência do júri, se o conselho de sentença 
reconhecer a existência de minorante, a definição da fração 
de diminuição também caberá a esse conselho, no momento 
da quesitação, por força de comando constitucional. 

E Se o MP injustificadamente não comparecer à audiência para 
a oitiva das testemunhas de acusação, o magistrado poderá 
formular todas as perguntas diretamente a essas testemunhas 
em consonância com o princípio da verdade real. 

Espaço livre 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 57 

 

  Em outubro de 2022, Pablo, pessoa em situação de rua, 

foi detido em flagrante delito pela Polícia Civil do Distrito 

Federal, em virtude da prática do crime de furto 

simples. Conforme apurado na esfera policial, ele havia 

ingressado em um supermercado durante o dia e de lá subtraído 

alguns itens expostos à venda, avaliados em cerca de R$ 95, 

tendo sido detido, ainda na posse dos bens subtraídos, pelos 

seguranças do estabelecimento. A autoridade policial formalizou 

a prisão em flagrante sem formular representação pela conversão 

em prisão preventiva. Na sequência, Pablo foi apresentado ao 

Núcleo de Audiências de Custódia (NAC) do TJDFT. Na 

audiência de custódia, foram constatadas, pela análise da folha de 

antecedentes penais de Pablo, duas condenações definitivas 

anteriores, por furtos datados de 2015 e 2016, mas com as penas 

já extintas, pelo cumprimento, havia quatro anos. Depois 

de ouvida a pessoa detida, tanto o MP quanto a defesa 

manifestaram-se pela concessão da liberdade provisória ao 

autuado, sem formular requerimento de aplicação de quaisquer 

medidas cautelares diversas da prisão. 

Em relação a essa situação hipotética, assinale a opção correta a 

respeito da prisão processual, das medidas cautelares diversas da 

prisão e da liberdade provisória. 
 

A O juiz em atuação no NAC pode, de ofício, converter a 

detenção em flagrante em prisão preventiva, pois a 

circunstância de o autuado ser pessoa em situação de rua 

gera, por si só, risco à aplicação da lei penal e, assim, autoriza 

a adoção da medida excepcional da prisão provisória. 

B Concedida a liberdade provisória pelo NAC, o juízo da vara 

criminal para o qual for distribuído o auto de prisão em 

flagrante não poderá decretar a prisão preventiva de Pablo, 

mesmo que sobrevenham razões para tanto e haja 

requerimento do MP. 

C Caso o juiz em atuação no NAC considere que o fato narrado 

no auto de prisão em flagrante é insignificante e decida 

relaxar a prisão efetuada, a sua decisão, fundamentada na 

atipicidade material, não produzirá coisa julgada e, portanto, 

não vinculará o juízo da vara criminal para a qual, 

posteriormente, for distribuído o auto de prisão em flagrante e 

o correspondente inquérito policial. 

D Essa situação não se enquadra em nenhuma das hipóteses de 

admissibilidade da prisão preventiva previstas no CPP, sendo 

certo que o CPP não admite essa modalidade de custódia 

cautelar para crimes dolosos com pena máxima não superior 

a quatro anos, seja a pessoa detida reincidente ou não em 

crime doloso. 

E Para a caracterização de risco à ordem pública por reiteração 

delitiva, não importa se as condenações anteriores deram-se 

por fatos que guardam relação de contemporaneidade com a 

situação que gerou o flagrante em outubro de 2022. 
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 Questão 58 

 

Acerca das provas no processo penal, assinale a opção correta de 

acordo com o CPP e a jurisprudência do STF e do STJ. 
 

A O depoimento de um policial ouvido como testemunha é 

dotado de especial valor probatório, nos termos do CPP, em 

virtude da fé pública de que ele desfruta por sua condição de 

servidor público. 

B Amigo íntimo de vítima de infração penal arrolado como 

testemunha é dispensado do compromisso legal de dizer a 

verdade, conforme previsto no CPP. 

C Para a realização de busca exclusivamente pessoal, exige-se, 

além da fundada suspeita, que a medida se vincule à busca de 

arma ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, 

não havendo autorização no CPP para a realização de buscas 

pessoais meramente exploratórias ou com finalidade 

preventiva. 

D O reconhecimento por fotografia, por constituir prova atípica, 

dispensa a observância das formalidades previstas no CPP 

para o reconhecimento pessoal e pode servir de fundamento 

exclusivo para uma condenação. 

E As partes poderão apresentar documentos em qualquer fase 

do processo, inclusive em ação penal que tenha por objeto a 

apuração de crime doloso contra a vida, em que é possível a 

apresentação e leitura de documento novo na fase do plenário 

do júri. 
 

 Questão 59 

 

Considerando a disciplina a respeito da competência em matéria 

processual penal e as disposições da Lei de Organização 

Judiciária do Distrito Federal e dos Territórios, assinale a opção 

correta. 
 

A É causa de separação obrigatória de processos referentes 

a infrações conexas a existência de excessivo número de réus, 

a fim de não lhes prolongar a prisão provisória. 

B Compete ao TJDFT processar e julgar, originariamente, 

secretário de governo do Distrito Federal que cometa crimes 

comuns e de responsabilidade, ressalvada a competência da 

justiça eleitoral e dos juizados especiais criminais. 

C É absoluta a nulidade decorrente da inobservância da 

competência penal por prevenção. 

D A competência constitucional do tribunal do júri prevalece 

sobre o foro por prerrogativa de função estabelecida 

exclusivamente pela Constituição estadual. 

E A competência para o processamento e julgamento de crime 

de estelionato praticado mediante transferência de valores 

entre contas bancárias será definida pelo local de domicílio da 

vítima, e, em caso de pluralidade de vítimas residentes em 

circunscrições judiciárias diversas, haverá a separação dos 

processos. 

 

Questão 60 

 

  Foi encerrada a fase instrutória da apuração de um crime 
de roubo, com a realização do depoimento de testemunhas, da 
declaração da vítima, do interrogatório do réu, a par da juntada 
de outros documentos, em especial o adendo ao boletim de 
ocorrência policial, o qual registrou tão somente o 
reconhecimento fotográfico do réu (então suspeito) realizado na 
delegacia de polícia ao tempo do comparecimento da vítima para 
noticiar o crime. Não houve qualquer referência ou observância 
ao procedimento do reconhecimento de pessoa, previsto no 
artigo 226 do Código de Processo Penal (CPP). 

A partir da situação hipotética apresentada, considerando a 
recente jurisprudência do STJ, a qual é seguida pelo TJDFT, e as 
normas do CPP pertinentes às provas, assinale a opção correta 
em relação ao reconhecimento fotográfico. 
 

A O juiz deverá anular a fase instrutória e absolver o réu, dada a 
notória interdependência das provas nas fases investigativa e 
judicial. 

B O juiz deverá valorar o reconhecimento fotográfico como 
elemento de prova inominado, ainda que não tenha sido 
observado o roteiro prescrito pelo CPP, exigível apenas na 
fase instrutória. 

C O juiz deverá invalidar esse meio de prova, porque o 
reconhecimento do suspeito por simples exibição de 
fotografia à vítima (pessoa reconhecedora) há de ser visto 
como etapa antecedente a eventual reconhecimento pessoal 
(a ser seguido) e, portanto, não pode servir como prova desse 
reconhecimento em ação penal, ainda que confirmado 
em juízo. 

D O juiz não poderá convencer-se da autoria delitiva a partir do 
exame de outras provas que não guardem relação de causa e 
efeito com o reconhecimento fotográfico. 

E O juiz estará dispensado da realização do reconhecimento 
pessoal em juízo, porquanto foi exaurida a produção do meio 
de prova na fase inquisitiva. 

 

 Questão 61 

 

No que diz respeito à ação declaratória de constitucionalidade 
(ADC), assinale a opção correta. 
 

A Diferentemente do que ocorre com a ação direta de 
inconstitucionalidade, a ADC não possui efeito dúplice. 

B A ADC não deve ter como objeto direito pré-constitucional. 
C No caso de ADC promovida pelo procurador-geral da 

República, é dispensável a intimação desse procurador para 
atuar como fiscal da ordem jurídica (custos juris). 

D As decisões do STF proferidas em ADC são irrecorríveis. 
E Devido a seu caráter abstrato, não cabe instrução processual 

na ADC. 
 

 Questão 62 

 

Acerca do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), assinale a opção 
correta. 
 

A O membro do Ministério Público da União que compõe o 
CNJ é nomeado por meio de eleição realizada no órgão, a 
qual, por sua vez, resulta em lista tríplice a ser enviada ao 
presidente da República. 

B A atividade notarial e registral, por ser exercida em caráter 
privado, não está sujeita a controle do CNJ. 

C Os integrantes do CNJ não podem ser reconduzidos. 
D A tese de que a criação do CNJ por emenda constitucional 

fere o princípio federativo, devido ao fato de implicar 
intromissão indevida da União no Poder Judiciário dos 
estados-membros, está superada. 

E Os componentes do CNJ, salvo o seu presidente, são 
nomeados pelo presidente da República após a aprovação de 
seu nome pela maioria simples do plenário do Senado 
Federal. 
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 Questão 63 

 

No que concerne a medidas provisórias, estas 
 

A não podem instituir tributo. 
B têm eficácia pelo tempo máximo de 60 dias de sua 

publicação, prorrogáveis uma vez e não passíveis de 
suspensão. 

C podem ser emendadas no processo legislativo, desde que haja 
pertinência temática das emendas com o conteúdo do ato 
normativo. 

D podem dispor sobre direito eleitoral, mas suas normas 
somente se aplicam à eleição seguinte à do ano em que forem 
editadas ou convertidas em lei. 

E têm seus efeitos preservados se não forem expressamente 
rejeitadas pelo Congresso Nacional no prazo de 60 dias da 
publicação. 

 

 Questão 64 

 

Com relação ao direito adquirido, assinale a opção correta. 
 

A Considera-se direito adquirido aquele cujo titular possa 
exercê-lo pessoalmente e não por meio de representante. 

B Não subsiste direito adquirido se a norma jurídica que 
o fundamenta perder eficácia. 

C Indivíduos podem ter direito adquirido mesmo que este ainda 
não seja exercitável. 

D Na esfera previdenciária, quando cumpridas as condições 
para que servidor público possa se aposentar, ele passa a ter 
direito adquirido à condição jurídico-subjetiva da 
aposentadoria, com proteção contra incidências tributárias 
mais severas sobre seus proventos. 

E A proteção jurídica do direito adquirido não prevalece sobre 
normas constitucionais originárias. 

 

 Questão 65 

 

Relativamente à intervenção federal, assinale a opção correta. 
 

A A intervenção é mecanismo de defesa da federação mediante 
afastamento temporário de atributos decorrentes da própria 
forma federativa. 

B Como meio de defesa da ordem constitucional, as hipóteses 
de cabimento da intervenção previstas no texto constitucional 
são exemplificativas, a fim de garantir mais amplitude a essa 
intervenção. 

C No caso de intervenção para garantir a execução de decisão 
judicial ou lei federal, a competência para decretá-la é 
privativa do governador do estado em que a decisão ou a lei 
tiver de ser cumprida. 

D Em casos excepcionais, de grave comoção intestina, a União 
pode intervir diretamente em qualquer município. 

E Conforme previsto na CF, a deflagração do processo de 
intervenção compete ao chefe de qualquer um dos três 
poderes. 

 

 Questão 66 

 

Acerca do habeas corpus como garantia constitucional, assinale 
a opção correta. 
 

A Para impetrar habeas corpus, é necessária a comprovação da 
condição de cidadão brasileiro por meio da apresentação de 
título eleitoral. 

B No âmbito dos direitos e das garantias individuais, atualmente 
considera-se que o habeas corpus destina-se também a 
proteger pessoas jurídicas. 

C Tendo em vista as consequências da ação penal para a 
liberdade de locomoção, o habeas corpus pode ser manejado 
contra qualquer ilegalidade em processo criminal. 

D Não se aplica à ação de habeas corpus o princípio da 
congruência, o qual determina que a exposição da causa de 
pedir, bem como o pedido expostos na petição conformam a 
margem de apreciação judicial. 

E Estrangeiros não residentes no Brasil não gozam da proteção 
constitucional de habeas corpus. 

 

Questão 67 

 

No que se refere a tratados e convenções a respeito de direitos 
humanos, assinale a opção correta. 
 

A No caso de tratados de direitos humanos que reproduzam 
direitos já previstos no texto constitucional, há recepção 
automática de seus preceitos quando da adesão do Brasil. 

B No processo de incorporação de tratados de direitos humanos 
ao direito brasileiro, é necessária a sanção, por parte do 
presidente da República, do decreto legislativo que tiver sido 
editado nesse sentido pelo Congresso Nacional. 

C Não apenas os tratados mas também convenções 
internacionais sobre direitos humanos de que o Brasil seja 
parte podem ser fonte de direitos e garantias 
constitucionalmente protegidos. 

D Os tratados internacionais sobre direitos humanos aprovados 
pelo Congresso Nacional têm força jurídica equivalente à das 
emendas constitucionais. 

E Devido à aprovação da emenda constitucional que alterou, no 
artigo 5.º da CF, disposições sobre tratados e convenções a 
respeito de direitos humanos, os instrumentos internacionais 
anteriormente assinados pelo Brasil nessa área passaram a 
viger com o status de emenda constitucional. 

 

Questão 68 

 

No que se refere ao controle concentrado de constitucionalidade 
dos atos normativos distritais realizado pelo STF, assinale a 
opção correta. 
 

A Em que pese a vedação constitucional de divisão do DF em 
municípios, é constitucional a norma da Lei Orgânica do DF 
que prevê a participação popular na escolha dos 
administradores das regiões administrativas do DF. 

B Norma originária da Lei Orgânica do Distrito Federal que 
assegure a participação de representantes dos servidores na 
direção superior das fundações e autarquias é 
inconstitucional, por violação à iniciativa privativa do chefe 
do Poder Executivo. 

C É cabível ação direta de inconstitucionalidade perante o STF 
contra lei distrital que discipline o exercício do poder de 
polícia sobre o parcelamento do solo urbano. 

D Em que pese a competência privativa da União para organizar 
e manter a Polícia Civil do DF, é constitucional o dispositivo 
da lei distrital que assegura à Polícia Civil do DF relativa 
autonomia administrativa e financeira para celebrar contratos, 
uma vez que a CF de 1988 estabelece competência 
concorrente entre a União, os estados e o DF para legislar 
sobre organização, garantias, direitos e deveres das polícias 
civis. 

E Norma originária da Lei Orgânica do DF que confere aos 
datiloscopistas policiais a garantia de independência 
funcional na elaboração de laudos periciais é formalmente 
inconstitucional, por invadir a competência legislativa da 
União. 

 

Questão 69 

 

A respeito da propaganda eleitoral, assinale a opção correta. 
 

A Nenhuma forma de menção à candidatura antes de quinze de 
agosto dos anos eleitorais é lícita, porquanto caracteriza 
propaganda eleitoral antecipada. 

B A lei eleitoral proíbe que se faça propaganda em bens 
públicos, os quais são considerados para fins eleitorais, 
conforme previsto no Código Civil. 

C A lei eleitoral proíbe, em qualquer circunstância, o uso de trio 
elétrico para a realização de propaganda eleitoral. 

D A contratação de apresentações artísticas em eventos de 
inauguração de obras públicas bem como a presença de 
candidatos nesses eventos, nos três meses anteriores ao pleito, 
são condutas vedadas aos agentes públicos. 

E No caso de propaganda eleitoral ilícita em bem particular, 
a simples retirada da propaganda afasta a aplicabilidade 
das multas previstas na legislação. 
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 Questão 70 

 

Em relação às ações eleitorais, assinale a opção correta. 
 

A Por aplicação subsidiária do CPC, nas ações eleitorais, cabe à 
parte demandante indicar o valor da causa, ainda que precise 
estimá-lo. 

B Conforme o novo CPC, a contagem de prazos no processo 
eleitoral, exceto no período próximo às eleições, considera os 
dias úteis. 

C Na ação de impugnação de registro de candidatura (AIRC), 
caso haja questão relevante objeto de outro processo judicial, 
a regra é a de que a AIRC seja suspensa até que se decida o 
processo em andamento. 

D Nos casos em que o valor da causa de ação eleitoral for 
inestimável, os ônus de sucumbência devem ser fixados em 
salários-mínimos. 

E Conforme previsto na jurisprudência, em determinadas 
situações, é admitida a impetração de mandado de segurança 
como meio adequado para impugnar decisões judiciais 
eleitorais. 

 

BLOCO III 

 Questão 71 

 

De acordo com a jurisprudência do STF a respeito do poder de 
polícia, a teoria do ciclo de polícia compõe-se, em sua totalidade, 
das fases de 
 

A ordem, fiscalização e sanção, sendo apenas a sanção 
impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito 
privado. 

B ordem, consentimento, fiscalização e sanção, sendo apenas a 
sanção impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito 
privado. 

C ordem, fiscalização e sanção, sendo apenas a fiscalização 
impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito 
privado. 

D ordem, consentimento e sanção, sendo apenas o 
consentimento impassível de delegação a pessoas jurídicas de 
direito privado. 

E ordem, consentimento, fiscalização e sanção, sendo apenas a 
ordem impassível de delegação a pessoas jurídicas de direito 
privado. 

 

 Questão 72 

 

A respeito do encerramento da licitação nos termos estabelecidos 
pela Lei n.º 14.133/2021, julgue os itens a seguir. 

I É possível a revogação da licitação por motivos de 
conveniência e oportunidade, desde que resultantes de fato 
superveniente devidamente comprovado. 

II Para a anulação da licitação, quando presente legalidade 
insanável, dispensa-se a manifestação prévia dos 
interessados. 

III A anulação da licitação pode ser promovida de ofício pela 
administração pública, não estando condicionada à 
provocação de terceiros. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 

 

 Questão 73 

 

  João, servidor público do Distrito Federal, ingressou 
no cargo público em 1986, sem ter realizado concurso público. 
Em 1991, foi editado ato da administração pública que declarou 
sua estabilidade no cargo. Passados dez anos, a administração 
pública anulou o referido ato, por considerá-lo incompatível com 
o texto constitucional. 

Nessa situação hipotética, a anulação do ato foi 
 

A inválida, pois, embora o ato administrativo que concedeu a 
estabilidade a João tenha sido editado em descompasso com o 
texto constitucional, decorreu o prazo decadencial para a 
administração pública exercer o poder-dever de autotutela, 
cujo afastamento depende da comprovação de má-fé do 
beneficiário. 

B inválida, pois, embora o ato administrativo que concedeu a 
estabilidade a João tenha sido editado em descompasso com o 
texto constitucional, decorreu o prazo prescricional para a 
administração pública exercer o poder-dever de autotutela, 
cujo afastamento depende da comprovação de má-fé do 
beneficiário. 

C válida, uma vez que o ato administrativo que concedeu a 
estabilidade a João destoava do texto constitucional e, 
portanto, era passível de anulação, não estando sujeito ao 
prazo para o exercício do poder-dever de autotutela 
administrativa, que é prescricional, sem prejuízo do 
contraditório e da ampla defesa em favor do administrado. 

D válida, uma vez que o ato administrativo que concedeu a 
estabilidade a João destoava do texto constitucional e, 
portanto, era passível de anulação, não estando sujeito ao 
prazo para o exercício do poder-dever de autotutela 
administrativa, que é decadencial, nem à observância do 
contraditório e da ampla defesa. 

E válida, uma vez que o ato administrativo que concedeu a 
estabilidade a João destoava do texto constitucional e, 
portanto, era passível de anulação, não estando sujeito ao 
prazo para o exercício do poder-dever de autotutela 
administrativa, que é decadencial, sem prejuízo do 
contraditório e da ampla defesa em favor do administrado. 

 

 Questão 74 

 

Consoante a Lei Complementar n.º 840/2011, a contagem do 
tempo de estágio probatório ficará suspensa caso o servidor 
 

A seja designado para ocupar cargo em comissão ou função de 
confiança na fundação de sua lotação. 

B assuma exclusivamente cargo em comissão na estrutura da 
fundação de sua lotação. 

C assuma exclusivamente função de confiança na autarquia de 
sua lotação. 

D seja nomeado para cargo em comissão no seu órgão de 
lotação. 

E seja cedido a outro órgão para ocupar cargo de natureza 
especial. 

 

 Questão 75 

 

Os bens dominicais incluem 

I as terras dos silvícolas. 
II as escolas públicas em uso. 
III as terras devolutas. 
IV a dívida ativa. 

Estão certos apenas os itens 
 

A I e II. 
B II e IV. 
C III e IV. 
D I, II e III. 
E I, III e IV. 
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 Questão 76 

 

  Lucas, Fabiano e Cláudio são servidores públicos e 
praticaram, dolosamente, no exercício de suas funções, as 

seguintes condutas: Lucas facilitou a aquisição de bem por preço 

superior ao de mercado; Fabiano permitiu a realização de 

despesas não autorizadas em lei ou regulamento; e Cláudio 

frustrou, em ofensa à imparcialidade, o caráter concorrencial 
de procedimento licitatório, com vistas à obtenção de benefício 

de terceiros. 

Com base na Lei n.º 8.429/1992 e suas alterações, assinale a 
opção que indica quem, na situação hipotética apresentada, está 
sujeito a sanção por ato de improbidade administrativa, 
independentemente de ter causado efetivo dano ao patrimônio 
público. 
 

A Lucas, Fabiano e Cláudio 
B Lucas e Fabiano, somente 
C Lucas, somente 
D Cláudio, somente 
E Fabiano, somente 
 

 Questão 77 

 

  Um condenado preso em determinado presídio estadual 
morreu e, na semana seguinte, sem qualquer relação com o óbito 
ocorrido, outro preso fugiu e, na sequência, praticou um 
latrocínio. 

Nessa situação hipotética, o Estado poderá ser responsabilizado 
civilmente 
 

A pela morte do primeiro preso, de forma objetiva, não cabendo 
qualquer responsabilidade civil do Estado pela conduta 
praticada pelo segundo preso enquanto foragido do sistema 
prisional. 

B pela morte do primeiro preso, independentemente de 
demonstração de não observância do dever específico de 
proteção do Estado, e pelo latrocínio cometido pelo segundo 
preso, desde que demonstrado o nexo causal direto entre o 
momento da fuga e o crime praticado. 

C pela morte do primeiro preso, caso seja demonstrada a 
inobservância do dever específico de proteção do Estado, e 
pelo latrocínio praticado pelo segundo preso, caso seja 
demonstrado o nexo causal direto entre o momento da fuga e 
o crime praticado. 

D pela morte do primeiro preso, independentemente de 
demonstração de não observância do dever específico de 
proteção do Estado, e pelo latrocínio praticado pelo segundo 
preso, independentemente do nexo causal direto entre o 
momento da fuga e o crime praticado. 

E pela morte do primeiro preso, caso seja demonstrada a 
inobservância do dever específico de proteção do Estado, e 
pelo latrocínio cometido pelo segundo preso, 
independentemente de nexo causal direto entre o momento da 
fuga e o crime praticado. 

 

 Questão 78 

 

Nos termos do Estatuto da Pessoa com Deficiência, quando for 
necessário, a pessoa com deficiência será submetida à curatela, a 
qual afetará somente os atos relacionados aos direitos de natureza 
 

A patrimonial e trabalhista. 
B trabalhista e educacional. 
C patrimonial e negocial. 
D educacional e patrimonial. 
E educacional e negocial. 

 

Questão 79 

 

  Determinada sociedade empresária fraudou contrato 
administrativo decorrente de licitação pública celebrado com 
certa secretaria de estado. 

Nessa situação hipotética, conforme a Lei n.º 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), o processo administrativo de apuração de 
responsabilidade da pessoa jurídica 
 

A será instaurado pela autoridade máxima do órgão envolvido, 
sendo vedada a delegação da competência para essa 
instauração. 

B poderá ser julgado por autoridade delegada para tanto, sendo 
vedada a subdelegação da competência para o julgamento do 
processo. 

C impede que ocorra a fusão, a incorporação ou a cisão 
societária até que seja devidamente apurada a 
responsabilidade. 

D será conduzido por comissão constituída de servidores 
estáveis, a qual poderá determinar busca e apreensão na sede 
da sociedade. 

E deverá ser suspenso se for apurada responsabilidade 
individual das pessoas naturais gerentes da sociedade 
empresária. 

 

 Questão 80  

No que diz respeito à licitação e ao pregão, assinale a opção 
correta. 
 

A O pregão distingue-se das demais modalidades de licitação 
pelo fato de todas as suas fases se caracterizarem por 
informalismo e oralidade. 

B Como o pregão busca definir uma ordenação de licitantes, em 
função de suas propostas, estas não podem ser 
desclassificadas nessa modalidade de licitação. 

C Desde que haja notória especialização de escritório de 
advocacia, é possível a sua contratação direta, sem licitação, 
pelo poder público. 

D Se o prestador de serviços agir com má-fé em contrato com a 
administração pública ou concorrer para contratação ilegal, a 
administração pública não necessariamente terá de ressarcir 
os serviços prestados. 

E Pelo fato de a Lei n.º 14.133/2021 constituir lei geral sobre 
contratações do poder público, ela se aplica, de forma 
subsidiária, a concursos públicos para provimento de cargos 
na administração pública. 

 

 Questão 81  

Considerando as regras e os princípios relacionados à ordem 
econômica previstos na CF de 1988, julgue os itens a seguir. 

I A redução das desigualdades regionais e sociais é um dos 
princípios da ordem econômica. 

II A função de planejamento exercida pelo Estado na condição 
de agente regulador da atividade econômica é de observância 
obrigatória para o setor público e indicativa para o setor 
privado. 

III O relevante interesse coletivo é uma das hipóteses que 
autoriza a exploração direta de atividade econômica pelo 
Estado. 

IV A liberdade de iniciativa integra a ordem econômica. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II e III estão certos. 
B Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 82 

 

O complexo ou conjunto de bens utilizado e organizado pela 
sociedade empresária para o desenvolvimento de uma atividade 
econômica denomina-se 
 

A empresa. 
B empresário. 
C ponto empresarial. 
D estabelecimento empresarial. 
E aviamento. 
 

 Questão 83 

 

A patente viabiliza a exploração do invento, com exclusividade e 
por tempo determinado, pelo titular. Não obstante, há hipóteses 
em que o titular da patente é obrigado a deixar que outras pessoas 
explorem o bem patenteado. Nesse sentido, o chamado 
licenciamento compulsório é cabível em caso de 

I exercício abusivo dos direitos da patente. 
II abuso do poder econômico pelo titular da patente. 
III não exploração do objeto da patente. 
IV comercialização que não satisfaça às necessidades do 

mercado. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas os itens I, II e III estão certos. 
B Apenas os itens I, II e IV estão certos. 
C Apenas os itens I, III e IV estão certos. 
D Apenas os itens II, III e IV estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
 

 Questão 84 

 

No âmbito de sociedade empresária limitada que esteja em 
funcionamento regular, se inexistir disposição específica no seu 
contrato social, será possível que a maioria dos sócios presentes 
em reunião, independentemente de representarem mais da 
metade do capital social, deliberem sobre 
 

A aprovação das contas da administração. 
B fusão da sociedade. 
C destituição dos administradores. 
D pedido de concordata. 
E modificação do contrato social. 
 

 Questão 85 

 

Nas locações de imóveis destinados ao comércio, o contrato 
poderá ser renovado por igual prazo, desde que, 
cumulativamente, o locatário esteja explorando comércio, no 
mesmo ramo, pelo prazo mínimo e ininterrupto de 
 

A um ano. 
B três anos. 
C cinco anos. 
D sete anos. 
E nove anos. 
 

 Questão 86 

 

A cobrança da comissão de permanência nos contratos bancários 
é inacumulável com 
 

A juros moratórios, apenas. 
B juros compensatórios e correção monetária, apenas. 
C juros compensatórios e moratórios, apenas. 
D correção monetária, apenas. 
E juros moratórios, compensatórios e correção monetária. 
 

 Questão 87 

 

O certificado de recebíveis imobiliários (CRI) 
 

A pode ser emitido sem indicação de valor nominal. 
B é título de crédito ao portador. 
C não pode ser garantido por aval. 
D pode ser emitido por pessoa física. 
E é nominativo e emitido de forma escritural. 
 

Questão 88 

 

  No âmbito da política tributária implementada pela nova 
gestão de determinado estado, o Poder Executivo estadual editou 
dois decretos: o primeiro alterou o aspecto temporal da hipótese 
de incidência de determinado imposto, antecipando a cobrança, 
por meio de substituição tributária; e o segundo alterou o prazo 
para recolhimento desse mesmo imposto, tendo sido publicado 
depois de ocorrido o fato gerador. 

Nessa situação hipotética, o primeiro decreto é 
 

A ilegítimo, porquanto, para a alteração temporal da hipótese de 
incidência tributária, exige-se lei em sentido estrito; 
o segundo decreto, no entanto, é legítimo, uma vez que a 
alteração no pagamento do tributo não se submete à reserva 
legal e pode ser implementada, ainda que já tenha ocorrido o 
fato gerador. 

B legítimo, porquanto, para a alteração temporal da hipótese de 
incidência tributária, prescinde-se de lei em sentido estrito; 
igualmente, o segundo decreto é legítimo, uma vez que a 
alteração no pagamento do tributo não se submete à reserva 
legal e pode ser implementada, ainda que já tenha ocorrido o 
fato gerador. 

C ilegítimo, porquanto, para a alteração temporal da hipótese de 
incidência, exige-se lei em sentido estrito; igualmente, 
o segundo decreto é ilegítimo, uma vez que, embora a 
alteração no pagamento do tributo não se submeta à reserva 
legal, essa modificação não pode ser implementada quando já 
tiver ocorrido o fato gerador. 

D ilegítimo, porquanto, para a alteração temporal da hipótese de 
incidência, exige-se lei em sentido estrito; igualmente, 
o segundo decreto é ilegítimo, uma vez que a alteração no 
pagamento do tributo se submete à reserva legal e não pode 
ser implementada quando já tiver ocorrido o fato gerador. 

E legítimo, porquanto, para a alteração temporal da hipótese de 
incidência, prescinde-se de lei em sentido estrito; o segundo 
decreto, no entanto, é ilegítimo, uma vez que a alteração no 
pagamento do tributo se submete à reserva legal, podendo ser 
implementada ainda que já tenha ocorrido o fato gerador. 

 

 Questão 89  

Julgue os itens a seguir, de acordo com a jurisprudência do STF 
no que tange à tributação e ao orçamento. 

I Em um contexto pandêmico, tal qual o da covid-19, é 
legítimo ao Poder Judiciário determinar a suspensão da 
exigibilidade de tributos, assim como a dilação dos prazos 
para o pagamento de impostos. 

II É vedado ao Poder Judiciário, com base no princípio da 
isonomia, desconsiderar limites objetivos e subjetivos de 
determinada isenção tributária para alcançar contribuinte que 
não fora contemplado na legislação de regência daquele 
benefício fiscal. 

III É legítimo ao Poder Judiciário, após decidir a 
inconstitucionalidade da majoração da alíquota de 
determinado tributo, estipular nova alíquota a ser aplicada na 
cobrança do imposto, quando não houver lei anterior a voltar 
a vigorar. 

Assinale a opção correta. 
 

A Apenas o item I está certo. 
B Apenas o item II está certo. 
C Apenas os itens I e III estão certos. 
D Apenas os itens II e III estão certos. 
E Todos os itens estão certos. 
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 Questão 90 

 

A substituição tributária progressiva 
 

A é uma forma de recolhimento do ICMS e não pode ser 
aplicada a outros tributos. 

B distribui a responsabilidade pelo pagamento do tributo entre 
vários contribuintes. 

C ocorre quando o sujeito passivo fica responsável pelo 
pagamento do ICMS de fato gerador futuro. 

D é um instituto utilizado para operações dentro do mesmo 
estado, não se aplicando em comercialização interestadual. 

E ocorre quando o tributo é recolhido em relação a fatos 
geradores já ocorridos. 

 

 Questão 91 

 

  Determinado município instituiu taxa de combate a 
sinistros destinada a custear assistência, combate e extinção de 
incêndios, sendo a base de cálculo dessa taxa o metro quadrado 
do imóvel. 

Considerando a situação hipotética anterior, assinale a opção 
correta. 
 

A O estado, mas não o município, poderia, no âmbito da 
segurança pública, instituir a taxa de forma válida. 

B Os serviços de extinção e prevenção de incêndios não são 
específicos ou divisíveis, razão pela qual podem ser 
remunerados por taxa. 

C A base de cálculo da taxa deve mensurar a atividade estatal, 
podendo ter como parâmetro fatos geradores tributados por 
impostos. 

D O fato gerador, nesse caso, caracteriza-se pela utilização, 
efetiva ou potencial, de serviço de segurança pública, 
podendo, portanto, ser custeado por taxa. 

E Sendo a segurança pública dever do Estado e direito de todos, 
essa atividade só pode ser sustentada pelos impostos. 

 

 Questão 92 

 

  Determinada empresa sediada no estado de São Paulo 
vendeu diversos bens, com incidência de ICMS, para João, 
morador do Distrito Federal e consumidor final das mercadorias. 

Assinale a opção correta relativamente à situação hipotética 
apresentada. 
 

A Caberá ao estado de São Paulo o ICMS calculado com base 
na alíquota interestadual, e ao Distrito Federal, eventual 
diferencial entre a alíquota interestadual e sua alíquota 
interna. 

B O Distrito Federal não deverá receber nada a título de ICMS, 
pois não se trata de bem destinado a microempresa ou 
empresa de pequeno porte. 

C O ICMS, nessa operação, será devido totalmente ao estado de 
São Paulo, por se tratar de destinatário não contribuinte desse 
imposto. 

D O Distrito Federal deverá receber integralmente o ICMS 
incidente na operação, pois é a unidade da Federação onde 
reside o consumidor final. 

E Caberá ao Distrito Federal o ICMS calculado com base na 
alíquota interestadual, e ao estado de São Paulo, eventual 
diferencial entre a alíquota interestadual e sua alíquota 
interna. 

 

Questão 93 

 

  Determinado estado da Federação publicou 3 leis: A, B e 
C. A lei A isenta trabalhadores desempregados do pagamento do 
consumo de água pelo período de seis meses. A lei B trata de 

transporte de animais, tema já disciplinado na legislação federal. 
A lei C cria tributo, na modalidade taxa, para remunerar certa 
atividade de fiscalização estatal decorrente de ação para proteção 

do meio ambiente. 

Com base nessa situação hipotética e no entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (STF), é correto afirmar que 
 

A somente a lei A é constitucional. 
B somente a lei B é constitucional. 

C somente a lei C é constitucional. 
D todas as três leis são constitucionais. 
E todas as três leis são inconstitucionais. 
 

 Questão 94  

Conforme o entendimento do STF, se determinado estado da 
Federação, com fundamento em suas peculiaridades regionais e 

na preponderância de seu interesse, publicar lei que proíba a 
utilização de animais para desenvolvimento, experimentos e 
testes de produtos cosméticos, de higiene pessoal, perfumes e 

seus componentes, essa lei será 
 

A inconstitucional, por ser competência privativa da União 
legislar sobre o assunto. 

B inconstitucional, já que é competência exclusiva da União 
legislar sobre o assunto. 

C constitucional, por ser competência concorrente da União, 

dos estados e do Distrito Federal legislar sobre o assunto. 
D constitucional, por ser competência privativa dos estados 

legislar sobre o assunto. 
E constitucional, por ser competência concorrente da União, 

dos estados e dos municípios legislar sobre o assunto. 
 

 Questão 95  

  Em determinado empreendimento imobiliário, a pessoa 
física responsável pelo imóvel causou danos ao meio ambiente, o 

que deu origem a processos administrativo e judicial. 

Nessa situação hipotética, eventual aplicação de multa 
administrativa será 
 

A imprescritível, sendo prescritível a reparação dos danos 

ambientais, podendo eventual condenação judicial de 
obrigação de fazer ser cumulada com a de indenizar. 

B prescritível, aplicando-se a teoria do fato consumado, 
havendo prazo em dobro da prescrição para a reparação dos 
danos ambientais. 

C prescritível, sendo imprescritível a reparação dos danos 
ambientais, podendo eventual condenação judicial de 

obrigação de fazer ser cumulada com a de indenizar. 
D imprescritível, não se aplicando a teoria do fato consumado e 

não sendo cumulável eventual condenação judicial de 

obrigações de fazer e de indenizar. 
E imprescritível, tal qual a reparação dos danos ambientais, não 

sendo cumulável eventual condenação judicial de obrigações 
de fazer e de indenizar. 
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 Questão 96 

 

  Determinado órgão do MP propôs ação judicial em 
desfavor de certa pessoa física que supostamente havia causado 
degradação ambiental decorrente de atividades particulares 
realizadas em unidade de conservação ambiental. Na mesma 
ação, está sendo imputada responsabilidade civil à administração 
pública, pelos mesmos danos causados ao meio ambiente, em 
razão de sua omissão no dever de fiscalizar. 

A respeito dessa situação hipotética, assinale a opção correta. 
 

A A administração pública poderá ser responsabilizada 
civilmente pelos danos ambientais, de forma solidária, mas a 
execução será subsidiária. 

B A administração pública poderá ser responsabilizada 
civilmente pelos danos ambientais, sendo a forma e a 
execução solidárias. 

C A pessoa física poderá ser condenada pelos danos ambientais, 
mas a administração pública não poderá ser condenada por 
omissão no dever de fiscalizar. 

D A pessoa física poderá ser condenada pelos danos ambientais, 
sem responsabilidade solidária com a administração pública, 
sendo admitida a inversão do ônus da prova em seu favor. 

E A pessoa física poderá ser condenada pelos danos ambientais, 
de forma solidária com a administração pública, sendo 
inadmitida a inversão do ônus da prova em seu favor. 

 

 Questão 97 

 

Considere as seguintes definições, relativas ao zoneamento 
ambiental. 

I Zonas que se destinam, preferencialmente, à localização de 
estabelecimentos industriais cujos resíduos sólidos, líquidos e 
gasosos, ruídos, vibrações, emanações e radiações possam 
causar perigo à saúde, ao bem-estar e à segurança das 
populações, mesmo depois da aplicação de métodos 
adequados de controle e tratamento de efluentes, nos termos 
da legislação vigente. 

II Zonas que se destinam, preferencialmente, à instalação de 
indústrias cujos processos, submetidos a métodos adequados 
de controle e tratamento de efluentes, não causem incômodos 
sensíveis às demais atividades urbanas nem perturbem o 
repouso noturno das populações. 

Os itens I e II conceituam, respectivamente, as zonas de 
 

A uso diversificado e de uso predominantemente industrial. 
B uso predominantemente industrial e de uso diversificado. 
C uso diversificado e de uso estritamente industrial. 
D uso estritamente industrial e de uso predominantemente 

industrial. 
E uso predominantemente industrial e de uso estritamente 

industrial. 
 

 Questão 98 

 

Com base na Lei Orgânica da Magistratura Nacional — Lei 
Complementar n.º 35/1979 —, assinale a opção correta a respeito 
das penalidades disciplinares aplicáveis aos magistrados. 
 

A A remoção compulsória aplica-se a juiz de instância superior 
apenas nos casos de interesse público e desde que tenham 
sido obtidos dois terços dos votos dos membros efetivos 
do tribunal. 

B A pena de demissão não se aplica a magistrados que tenham 
adquirido a vitaliciedade. 

C A pena de advertência é mais grave que a de censura e 
aplica-se nos casos de reiterada negligência no cumprimento 
dos deveres do cargo pelo magistrado. 

D A aplicação da pena de advertência ao juiz o impede de 
participar de concurso de promoção por merecimento, 
durante um ano, a contar da aplicação da pena. 

E As penas de advertência e de censura não se aplicam 
a desembargadores. 

 

Questão 99 

 

  Gradativamente, o direito brasileiro foi adotando diversos 

instrumentos de uniformização jurisprudencial, para incrementar 

a cognoscibilidade do ambiente normativo brasileiro e, 

consequentemente, reduzir o grande número de demandas 

ajuizadas e de recursos interpostos. Se a sociedade conhece a 

resposta que será dada pelo Estado às divergências 

interpretativas, o direito torna-se mais previsível e, por 

conseguinte, as pessoas podem exercer a liberdade com mais 

segurança, bem como a tendência de observância voluntária das 

normas jurídicas tende a ser incrementada. Trata-se, portanto, de 

técnica que confere claros benefícios teóricos e práticos. 

 Paulo Mendes Oliveira. Segurança jurídica e processo: da rigidez à flexibilização processual.  

Internet: <thomsonreuters.jusbrasil.com.br> (com adaptações). 

Considerando as informações precedentes, é correto afirmar que 

o sistema jurídico brasileiro, de raízes 
 

A anglo-saxônicas (common law), foi se afastando do modelo 

romano-germânico (civil law), rejeitando a adoção de um 

sistema de precedentes. 

B romano-germânicas (civil law), foi se aproximando do 

modelo anglo-saxão (common law), por meio da adoção 

crescente de um sistema de precedentes, em desproveito da 

aleatoriedade da prestação jurisdicional. 

C anglo-saxônicas (common law), foi se aproximando do 

modelo romano-germânico (civil law), por meio da adoção 

crescente de um sistema de precedentes, em desproveito da 

aleatoriedade da prestação jurisdicional. 

D anglo-saxônicas (common law), foi se aproximando do 

modelo romano-germânico (civil law), por meio da adoção 

crescente de um sistema de precedentes, em proveito da 

aleatoriedade da prestação jurisdicional. 

E romano-germânicas (civil law), foi se aproximando do 

modelo anglo-saxão (common law), por meio da adoção 

crescente de um sistema de precedentes, em proveito da 

aleatoriedade da prestação jurisdicional. 
 

 Questão 100  

De acordo com o artigo 5.º da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, “Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins 

sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum”. Esse 

preceito legal faz menção ao método hermenêutico denominado 
 

A sistemático. 

B teleológico. 

C histórico. 

D lógico. 

E sociológico. 


